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MINISTÉRIO DA FAZENDA

$EGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 13987-000.036/90-17

Sessão de  11 de  junho 	dels92	 ACORDA° N.°2.02if..9.5...121
Recurso n •°	 86.915
Remonte	 IVONETE DE OLIVEIRA - WHISRERIA - ME

Recorrida	 DRF EM JOAÇABA - SC

PIS/FATURAMENTO OMISSÃO DE RECEITA. Apura-
da a omissão de receita através de documentos represen
tativos de escrita paralela. Não ilidindo a contribuil
te prova desta natureza, pela insuficiencia e deficien
cia de sua escrituração mercantil e fiscal,e de se maTi
ter o lançamento - MEIOS DE PROVA - A omissão de recet
tas, guando a sua prova não estiver estabelecida na
gislação fiscal, pode realizar-se por todos os meios
admitidos em direito, inclusive presuntiva com base em
indícios veementes, sendo livre a convicção do julga-
dor CPC, arts. 131 e 332, e Decreto ng 70.235/72). Re-
curso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por IVONETE DE OLIVEIRA - WHISRERIA - ME

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

to ao recurso. Ausente o Conselheiro OS ', 12 LUIS DE MORAIS.

Sala das Se se: , em 11/49junho de 1992

ár som ' 0/
HELVIO ES *V 20_4: , "CE .1S - Pr-sidente

ANTONIO.	 rRO - Relator

Vlby.
JOSÊ C' LOS

	

	 W/eLEMOS - Procurador-Representan-
te da Fazenda Nacional

kir1 NOV 1992VISTA EM SESSÃO DE ' u

Participaram, ainda,do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS (suplente), ACÁCIA DE LOURDES
RODRIGUES, LUÍS FERNANDO AYRES DE MELLO PACHECO, ROBERTO VELLOSO (su-
plente) e SEBASTIÃO EU= TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo No 13987-000.036/90-17

Recurso NP:	 86.915

Acordão N2:	 202-05.121

Recorrente:	 IVONETE DE OLIVEIRA - WHISKERIA - ME

RELATÓRIO

O presente recurso esteve sob apreciação deste Colegia-

do na Sessão de 25.02.92, conforme relatório de fls. 90/92, que re-

leio em plenário para melhor conhecimento da meteria, por parte dos

demais conselheiros.

É lido, então, o referido relatório.

Nessa oportunidade o Colegiada , à unanimidade dos seus

membros converteu o recurso em diligencia, consoante Voto de fls.

93, que também releio em Sessão.

Em razão dessa diligência, vem aos autos cópia do Acór

dão da Egrégia Segunda Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes,

de nQ 102-26.802, proferido no administrativo relativo ao IRPJ, fun

dado nos mesmos fatos que baseiam o presente feito. Leio em Sessão o

referido acórdão, por cópia a fls. 94/108, para ciência dos meu

res.

É o relatório.
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SERVICO PUBLICO FEDERAI

Processo n9 13987-000.036/90-17

Acórdão n9 202-05.121

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RI
BEIRO

Creio não haver muito a examinar no presente proces

so. A sorte deste processo estava, desde o inicio, vinculada ao

que se decidisse no processo relativo aoIRPJ, tendo em vista a

relação de causa e efeito criada entre ambos, eis que apoiado no

mesmo suporte fático.

E naquele, como se pode ver no bem fundamentado vo-

to condutor do acórdão respectivo, nenhuma razão lhe foi reconhe

cida, no que diz respeito à meteria versada no presente proces-

so, ficando evidenciada a ocorrência de omissão de receita. E

sobre tal receita há que incidir a contribuição ao Pro~ deIn

gração Social	 na forma da legislação de regência.

Assim sendo, adotando como razões de decidir os fun

damentos constantes do voto que compõe o Acórdão n9 102-26.802,

juntado por cópia a fls. 94/107, voto para que se negue provi-

mento ao recurso.

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1992

ANTONISOr "	 BUENORIBEIRO


